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ARTIGO

É altamente provável que a Galiza seja uma parte de Es-
panha no momento em que este texto saia publicado. 
Aqui não falamos das nossas simpatias políticas, apenas 
assinalamos um feito. Diz-se que o primeiro passo para 
solucionar um problema é reconhecê-lo, pois bem, reco-
nhecido fica. Vamos agora analisá-lo, para procurar um 
remédio, perguntando-nos pola origem desta situação. 
Dito doutro modo, vamos tentar determinar quando é 
que nos convertemos em espanhóis.

Existe um amplo consenso social quando se trata de 
afirmar que o reinado dos Reis Católicos e o trânsito da 
Idade Média para a Época Moderna marcárom um antes e 
um depois na relação entre a Galiza e Espanha (Saavedra, 
2016: 181). A Idade Moderna é um período histórico que 
se corresponde com os séculos XVI, XVII e XVIII. É uma 
época que se caracteriza, no plano político, por um in-
cremento no nível de centralização dentro dos distintos 
Estados europeus. Neste contexto, o poder central foi-se 
impondo, progressivamente, sobre os distintos poderes 
locais. A nível continental, isto traduziu-se em que os reis 
deixárom de ser uns primi inter pares em relação à nobre-
za, para se converterem em monarcas absolutos.

O nacionalismo espanhol tem uma visão tremenda-
mente positiva deste período. No seu discurso, estamos 
ante os anos da construção do Império na América e na 
Europa, assim como no tempo da consolidação progres-
siva dum projeto político unitário entre as Coroas de 
Castela e Aragão. Pola contra, no nacionalismo galego 

assentou-se uma visão da Idade Moderna carregada de 
negatividade. A modernidade, nesta tradição política, 
seria a época da «doma e castração», os Séculos Escuros, 
uma via crucis de trezentos anos que arreda o esplendor 
medieval do Rexurdimento do XIX.

Ambas as duas visões estão baseadas em multidão 
de argumentos cuja complexidade não pode analisar-
-se num escrito destas características. Contodo, cremos 
interessante salientar o facto de que estamos ante duas 
construções discursivas que costumam partilhar uma 
eiva comum, que se manifesta, sobretodo, em debates 
alheios aos ambientes académicos. Esta é o presentismo. 
O presentismo supõe a consideração de que as pessoas 
do passado partilhavam os nossos valores e referências 
políticas, o qual é absolutamente falso. Assim, se excluí-
mos a tese das viagens através do tempo, resulta curioso 
pensar que as decisões tomadas por Sabela a Católica (ou 
por Pardo de Cela) buscassem construir um Estado ao jei-
to contemporâneo, é dizer, uma estrutura política sustida 
no conceito da soberania nacional.

Os Séculos Escuros. Uma matização necessária

Dentro da história da Galiza, fala-se de Séculos Escuros 
para definir um período que coincide, aproximadamente, 
com a Idade Moderna. Nesta época, o galego, que fora 
considerado uma língua culta durante a Idade Média, 
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ficou relegado à oralidade. O idioma da administração 
passou a ser o castelhano e o mesmo aconteceu com a 
produção literária escrita.

Tal decadência foi criticada, pola primeira vez, por Frei 
Martín Sarmiento, no século XVIII, numa denúncia que 
ligava o recuar do idioma com a prostração política do 
País. Esta linha argumental, que apontava à confluência 
de todas as decadências –idiomática, cultural, política– 
foi continuada por vários pensadores nos séculos seguin-
tes, entre eles Murguia, Risco e Castelao. Foi este último 
quem deu em codificar no Sempre em Galiza o conceito 
de «Séculos Escuros», que hoje podemos considerar ca-
nónico (Monteagudo, 2016: 151).

Dita visão logrou permanecer ao longo dos anos e 
conta com uma grande vitalidade, bem como com um 
elevado nível de difusão entre a sociedade galega. A sua 
importância é indubitável por ter permitido a valorização 
do nosso país e da nossa cultura, dentro dum contexto de 
imposição da uniformidade territorial por parte dos po-
deres centralistas do Estado espanhol. Ainda assim, pen-
samos que estamos ante uma construção discursiva que 
cumpre matizar, com o objetivo de compreender melhor a 
situação da Galiza durante os chamados Séculos Escuros.

Por uma banda, e sem irmos mais longe do linguís-
tico-cultural, encontramos um primeiro problema de 
focagem: estamos a privilegiar a cultura escrita sobre a 
cultura oral. Esta escolha é especialmente questionável 
se levamos em conta a elevada percentagem de analfabe-
tismo existente. Deste jeito, é necessário valorizar o facto 
de que a sociedade galega continuou a ser monolingue e, 
também, que continuou a produzir cultura que se trans-
mitia de forma falada (Monteagudo, 2016: 176).

Além disto, cumpre sinalar que a tese do desapareci-
mento do galego como língua escrita não pode ser defen-
dida sem matizes. Deste jeito, é inegável que, ao longo da 
Idade Moderna, a nobreza galaica abandonou o seu labor 
de mecenato de obras literárias que, até o momento, se 
escreviam em galego. Porém, tampouco podemos esque-
cer que nos Séculos Escuros tem lugar a plasmação escri-
ta de composições que hoje consideramos fulcrais para a 
cultura galega, como são as peças musicais tradicionais. 
Por exemplo, é na Época Moderna quando se produz o 
auge do vilancico no nosso idioma, representado nas 
nossas catedrais, e em ocasiões promotor duma imagem 
dignificadora do homem e mulher galegas contraposto à 
habitual injúria castelhana (Alén, 1997: 98–99).

Por outra banda, se formos além do campo linguísti-
co-cultural, veremos que o conceito «Séculos Escuros» 
conta com um caráter mais problemático se quadra. 
Assim, estas três centúrias adquirem um tom dourado 
se olhamos outros indicadores, como a demografia. Na 
Idade Moderna, o número de habitantes do território 

aumentou dum jeito tremendo. De facto, durante estes 
séculos, Galiza tinha uma densidade de população que 
duplicava a do Principado de Catalunha. E o que é mais 
importante: este incremento no número total de habi-
tantes foi causado pola queda dos níveis de mortalidade, 
sobretodo, pola diminuição da mortalidade infantil, que 
contava com uns valores inferiores à média europeia (Vil-
lares, 2004: 199–201).

É na Época Moderna 
quando se produz o auge 
do vilancico no nosso 
idioma, representado nas 
nossas catedrais, e em 
ocasiões promotor duma 
imagem dignificadora do 
homem e mulher galegas 
contraposto à habitual 
injúria castelhana.

Então se não todo foi preto na Idade Moderna, não esta-
remos a pecar de presentistas ao outorgar tal primazia ao 
fator linguístico? Tivo o idioma galego a importância que 
se lhe concede na atualidade para a construção do nosso 
ser coletivo? A resposta mais provável é que não e, para 
ilustrá-lo, não fai falta olhar mais atrás do século XIX. 
Deste jeito, se formos à obra de Manuel Murguia veremos 
que o autor realiza, apesar de escrever em castelhano, 
uma clara defesa da língua como elemento constitutivo 
da identidade. Contodo, na sua visão da Galiza, o fator 
idiomático ficava subordinado à componente genética, 
à suposta origem celto-ária do nosso povo, em oposição 
ao caráter semita das gentes do sul da Península Ibérica 
(Beramendi, 2007: 191).

A doma e castração da Galiza. A morte da nossa sobe-
rania?

Os dados demográficos comentados mostram uma ima-
gem do nosso país que pode ser vista como positiva ao 
analisarmos os Séculos Escuros desde a contemporanei-
dade. Porém, após ocupar-nos do bandulho toca pensar 
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no orgulho, parafraseando os Diplomáticos de Monte 
Alto, e isto traduz-se na necessidade de falarmos de so-
berania. Mais uma vez, prescindimos de qualquer pre-
sentismo e refugamos dar a aquele termo a sua aceção 
contemporânea –o governo dum território por parte de 
cidadãos que exercitam direitos–, mas entendemos que 
a soberania na Idade Moderna pode ler-se como a exis-
tência duma identidade política e institucional. Partindo 
desta base, toca pensarmos se Galiza tivo uma identidade 
política própria e reconhecível após a Idade Média ou se, 
pola contra, foi um território indiferenciado e subordi-
nado aos interesses gerais da Coroa. Para aproximar-nos 
desta questão pensamos que é interessante dividi-la em 
duas perguntas. A primeira: que nível de autogoverno 
tivo o nosso território após o medievo? A segunda: é 
possível rastejarmos a existência duma agenda política 
galega durante o período?

Para respondermos a primeira das questões, precisa-
mos recuar até finais do século XV, até o que Castelao 
denominou «doma e castração». Cumpre assinalar que 
a palavra «castração» é um acréscimo do intelectual de 
Rianjo, enquanto é totalmente certo que o cronista ara-
gonês Jerónimo de Zurita (1512–1580) utilizava o termo 
«doma» para se referir à afirmação prática do poder da 
Coroa sobre o Reino da Galiza, território povoado, segun-
do as crónicas reais, «por gentes muito arriscadas e guer-
reiras» (Zurita, 1562: 275), e no que a autoridade central 
tinha sérias dificuldades para fazer-se obedecer e cobrar 
tributos.

Na cultura historiográfica mais divulgativa, a execução 
de Pardo de Cela aparece como o facto mais sobranceiro 
–e quase único– deste devalar da Galiza medieval. Mas, 
na realidade, a dimensão da ofensiva militar castelhana 
contra as elites levantiscas do País foi muito mais am-
pla. Assim, as crónicas registam o exílio de mais de 1500 
pessoas, a proibição, por parte das novas autoridades de 
festas populares, como casamentos ou batismos, e mes-
mo reuniões de mais de seis pessoas. Neste processo de 
submetimento inclui-se aliás a assinatura dum tratado 
de extradição com Portugal em 1499 e, obviamente, o 
conflito prolongado com grandes figuras da nobreza, caso 
de Pedro Alvares de Souto Maior, o Conde de Caminha, 
cuja morte misteriosa em Alba de Tormes ainda não foi 
esclarecida (Armesto, 1994: 557–558).

Contodo, o certo é que no século XV a Galiza carecia 
dum ordenamento jurídico particular, bem como de 
instituições próprias para fazer valer os seus interesses 
ante os soberanos castelhanos. Na Idade Moderna pro-
duz-se todo um paradoxo: criam-se instituições, como 
a Real Audiência e a Junta do Reino, que farão visível a 
unidade política do nosso território e que dotarão as eli-
tes galaicas de mecanismos legais para se relacionarem 

com o poder central (Saavedra, 2016: 183–185). Isso sim, 
não podemos esquecer que estas instituições acolhêrom 
um volume importantíssimo de mandos forâneos forma-
dos nas universidades castelhanas (Rey Castelao, 1998: 
473–498). E daí o sentido, séculos depois, da equiparação 
da Galiza com os territórios de ultramar. De facto, alguns 
jesuítas castelhanos enviados à nossa terra referírom-se 
a ela como «as Índias destas partes», o que virou em todo 
um lugar-comum (González Lopo, 1998: pp. 313–343).

A Coroa estava limitada, 
em primeiro termo, 
pola eficácia das suas 
próprias estruturas 
administrativas, em que 
as elites locais não se 
limitavam a obedecer 
a vontade real, mas 
buscavam utilizá-las  
no seu próprio benefício.

Chegados a este ponto, cumpre-nos uma importante ma-
tização que permita compreender a Idade Moderna em 
toda a sua complexidade, e que, portanto, ajude a expli-
car porque o Reino da Galiza, com todas as suas desven-
turas e apesar dum devalar sustido no tempo, mantém 
parte do seu vigor. Existe um tópico que considera que os 
monarcas absolutistas tinham uma capacidade de con-
trolo total sobre os seus súbditos. Porém, isto não é certo. 
A Coroa estava limitada, em primeiro termo, pola eficá-
cia das suas próprias estruturas administrativas, em que 
as elites locais não se limitavam a obedecer a vontade 
real, mas buscavam utilizá-las no seu próprio benefício. 
Aliás, ao longo do Antigo Regime existiam multidão de 
jurisdições legais particulares, próprias duma sociedade 
estamental, cujo peso na Galiza era especialmente acu-
sado, de modo que a maioria do território e a população 
dependiam da tutela de senhores particulares (Saavedra 
Vázquez, 2016: 217). Para nos fazermos uma ideia dos 
muitos chanços que tinha que atravessar o poder senho-
rial para impor a sua vontade definitiva, pensemos que 
eram habituais as mediações dos concelhos (de aldeia, 
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de paróquia e de jurisdição e couto, este último com exis-
tência legal). Assim, o diálogo em permanente tensão foi 
a nota dominante no Antigo Regime (Fernández Cortizo, 
1998: 345–378).

No Reino da Galiza 
existiam diversos 
mecanismos para 
apresentar uma agenda 
própria aos monarcas 
castelhanos, que não 
tinham a capacidade  
de governar de costas  
ao nosso território.

Deste modo, respondendo a segunda das perguntas for-
muladas ao início deste apartado, cumpre assinalar que 
no Reino da Galiza existiam diversos mecanismos para 
apresentar uma agenda própria aos monarcas castelha-
nos, que não tinham a capacidade de governar de costas 
ao nosso território. Isto traduziu-se na existência duma 
série de tensões políticas entre o centro e a periferia que 
põem em causa a ideia de a Galiza ser um território poli-
ticamente inerte.

O melhor exemplo para ilustrar esta afirmação é, se 
calhar, a posição das elites do Reino frente ao conflito 
das Comunidades de Castela (1520–1522), que tivo lugar 
durante o reinado de Carlos I (1500–1558). Na Galiza, o 
apoio ao soberano da Casa de Áustria foi geral, e as elites 
aproveitárom a tensa situação para realizar diversas pe-
tições ao monarca. As principais eram obter o direito ao 
voto nas Cortes de Castela e contar com a possibilidade 
de estabelecer uma Casa de Contratação na Corunha para 
o comércio ultramarino, tal e como a que existia em Sevi-
lha (González López, 1980: 27–64).

Independentemente do êxito das demandas galegas, 
o conflito comuneiro castelhano fijo com que as elites do 
país se unissem e desenhassem uma estratégia política 
conjunta para se relacionarem com o poder central. Ade-
mais, a posição galega revela uma realidade estrutural: a 
disparidade de interesses entre a Galiza e a Meseta. Deste 
jeito, o apoio a Carlos I tem de se entender em parte polo 
facto de o seu reinado abrir Espanha a Europa, situando 

a Galiza num lugar estratégico, dada a sua posição geo-
gráfica (González López, 1980, p. 21). Salvando as distân-
cias, estamos ante uma disjuntiva similar à que se deu 
com a crise económica dos finais do século XIX, provo-
cada pola maior competitividade dos produtos agrícolas 
produzidos fora do continente europeu. Para paliar esta 
situação, o Estado espanhol apostou no protecionismo, 
para salvaguardar assim os interesses dos latifúndios ce-
realíferos da Península. O incremento artificial do preço 
dos cereais supunha um benefício evidente em certas 
zonas do Estado, mas prejudicava Galiza. No nosso país, 
primavam outros sectores económicos como o gadeiro, 
para os quais a queda do preço dos cereais supunha uma 
queda dos custos de produção. É por isto que a posição 
do governo espanhol ante a crise económica foi combati-
da polo galeguismo, tal como pode ver-se na aposta polo 
livre comércio realizada polas Irmandades no seu mani-
festo fundacional (Villares, 2004: 385).

A modo de conclusão

Em vista do explicado, podemos concluir que, com ante-
rioridade à construção do Estado espanhol contemporâ-
neo no século XIX, não existiu na Galiza um dia D, no que 
se poda certificar a morte da nossa soberania. O que tivo 
lugar foi, antes bem, um processo passeninho de incor-
poração de novas elites, e de desagregação das antigas, 
que dura vários séculos.

Este processo começa já na Idade Média. Temos registo 
de que o bispo de Ourense escrevia em espanhol ao con-
celho da cidade, demandante em galego, numa data tão 
precoce como 1385. O facto vai além do anedótico e revela 
uma primeira chegada, qualitativamente importante, de 
elites forâneas com mentalidade dominante (Tobío, 1991: 
112–113). Esta produziu-se após a derrota de Pedro I e a 
chegada ao trono castelhano de Henrique II, conhecido 
como Henrique de Trastâmara (1334–1379). A mudança de 
rei tivo um efeito devastador para a nobreza do Reino da 
Galiza, que apoiara de jeito maciço Pedro I (Saavedra, 2016: 
185). Porém, a chegada de novas elites não se traduziu em 
submissão aos interesses de Castela, circunstância que 
provocou a intervenção do poder real um século depois, 
no conhecido como processo de doma da nobreza galega.

Uma segunda conclusão, que se relaciona totalmen-
te com a primeira, aponta para a existência duma insti-
tucionalidade galega no Antigo Regime, num contexto 
político que fica ainda muito longe do modelo de uni-
formismo liberal contra o que se vão rebelar os nossos 
precursores políticos. É neste enquadramento no que 
assistimos a dinâmicas políticas e sociais plenamente 
autóctones, que põem de manifesto a continuidade dum 
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«Perdurárom na 
história, apesar 
dos ‘Séculos  
Escuros’, dinâmi-
cas coletivas  
enormemente  
poderosas e pro-
priamente galegas, 
tanto nas elites 
como nas classes  
populares.»



28 Clara Corbelhe Artigo

Reino e duma consciência que o alimenta. Se bem é cer-
to que é um Reino vilipendiado, cujos postos de mando 
estão em grande parte em mãos castelhanas, nele ainda 
pervive uma memória latente da velha hegemonia pe-
ninsular: «o mais seleto e escolhido da nobreza galega 
sustém a conquista de Espanha», escreve Frei Felipe de 
la Gándara em 1662 em Armas y Triunfos de los Hijos de 
Galicia (Dubert, 1998: 139–168). Na mesma linha incide 
o Conde de Gondomar, antecipando uma queixa da que 
logo fará denúncia o galeguismo político: «esta cabeça 
conquistadora e matriz [Galiza] é governada no espiritual 
e temporal por forasteiros que levam os seus tesouros, os 
seus trabalhos e o seu suor, e enriquecem as outras terras 
donde são naturais» (Manso Porto, 1998: 184–188)

Seja como for, o certo é que perdurárom na história, 
apesar dos «Séculos Escuros», dinâmicas coletivas enor-
memente poderosas e propriamente galegas, tanto nas 
elites como nas classes populares. Quiçá a última mani-
festação deste vigor galaico, mantido na Idade Moderna, 
foi o processo de auto-organização e empoderamento 
militar que consegue expulsar as tropas napoleónicas, 
derrotando o exército mais poderoso da Europa da altura.
Partindo desta base, pensamos que o ponto de não retor-
no para o nosso país não há que buscá-lo num passado 
mais ou menos remoto, argumento que, curiosamente, 
emprega o nacionalismo espanhol para desacreditar as 
nossas demandas de emancipação nacional, mas no sé-
culo XIX. Além disto, consideramos que cumpre deixar 
em segundo plano as circunstâncias externas, quer dizer, 
o que nos figérom, e pôr em primeiro plano o que fige-
mos. Neste sentido, a pergunta à que temos que respon-
der pode que não seja «quando é que nos figérom espa-
nhóis», mas «quando foi que decidimos deixar de sê-lo».
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